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PROJETO DE LEI Nº 18/2011

OFÍCIO Nº 63/2011 - GAB., DE 19 DE JANEIRO DE 2011

SÚMULA: Altera dispositivos os artigos 116 e 118 da Lei 4.928, de 17 de janeiro de 1992, e dá outras providências.
Londrina, 19 de janeiro de 2011.









 Homero Barbosa Neto




PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 18/2011

SÚMULA:
Altera dispositivos os artigos 116 e 118 da Lei 4.928, de 17 de janeiro de 1992, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1o Os artigos 116 e 118 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passam a vigorar com os acréscimos, respectivamente, dos § 8º e do 5º, conforme segue: 

“Art. 116. (...)

(...)

§ 8º Excepcionalmente, fará jus à licença prêmio de forma proporcional, à razão de 1/60 (um sessenta avos) por mês completo de efetivo exercício, quando do falecimento, e nos casos de aposentadoria compulsória ou por invalidez. 

(...)

Art. 118. (...)

(...) 

§ 5º Excepcionalmente, aos casos de aposentadoria compulsória ou por invalidez e falecimento, a licença prêmio será convertida em pecúnia e em pagamento único, descontados os dias de faltas injustificadas ao serviço, referente ao período aquisitivo, na proporção de um mês para cada falta.” 


Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA



 A questão, por meio da qual se requer a apreciação dessa Colenda Câmara, tem por finalidade atender a anseio dos servidores e familiares que, por imposição legal e involuntária, não puderam perfazer todo o período necessário para a aquisição do direito dos benefícios da licença prêmio, proporcionalizando o benefício, em razão do tempo percorrido.


Esta possibilidade de concessão parcial somente para aqueles motivos que não dependem de sua vontade vem ao encontro do estímulo constitucional, para que o servidor continue exercendo as suas funções, mesmo após cumprir todos os requisitos legais para sua aposentadoria e usufrua do benefício contido no § 19 do art. 40 da Constituição Federal, que trata do abono de permanência.


Segue, em anexo, a manifestação do Diretor de Gestão de Pessoal, da Secretária Municipal de Gestão Pública, que apresenta relatório dos casos ocorridos desde 2006, referentes ao presente projeto de lei e quanto à impossibilidade de valoração dos casos, devidos à imprevisibilidade diante das inúmeras variáveis possíveis. 


Diante do exposto e certo da importância deste projeto de lei, solicito sua apreciação por essa Casa Legislativa e, na oportunidade, reitero minha consideração e apreço aos dignos componentes dessa Câmara Municipal.

Londrina, 19 de janeiro de 2011

                                                          Homero Barbosa Neto

                                                    PREFEITO DO MUNICÍPIO







